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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº137, DE 2005

MENSAGEM Nº56 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

SÃO PAULO, 8 de março de 2007

SENHOR PRESIDENTE


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 137, de 2005, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 27.092.


De iniciativa parlamentar, a propositura veda toda e qualquer admissão de servidor para desempenhar cargo ou função nos órgãos da administração pública direta, indireta ou fundacional sob forma distinta daquela prevista no artigo 115 da Constituição do Estado (artigo 1º, “caput”), excluído o exercício de cargos em comissão, declarados por lei de livre nomeação e exoneração (artigo 1º, parágrafo único).


Em que pese associar-se o Governo, integralmente, à preocupação do Legislador, bem sintetizada na Justificativa do projeto de lei em exame, no sentido de coibir o ingresso de pessoas no serviço público em desacordo com a forma prescrita na lei constitucional, sou forçado a negar-lhe sanção, pelos motivos que passo a expor.

 
Cumpre observar, de proêmio, que o artigo 115 da Constituição Estadual reproduz, no tocante à admissão de servidores públicos, o disposto no artigo 37 da Constituição da República, inclusive no ponto em que exige aprovação, quando for o caso, em prévio concurso público, norma geral cogente e bem por isso de adoção compulsória em todos os níveis da Federação (nesse sentido, entre inúmeras outras, a decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI 890/DF).

 
Tem-se, pois, que a propositura apenas repete preceitos já estabelecidos, nada acrescentando à ordem jurídica, de vez que as normas que pretende instituir, mediante inversão de sentido, podem ser extraídas das próprias disposições constitucionais cujo cumprimento pretende assegurar.

 
Nessa perspectiva, o projeto em apreço poderia ser impugnado simplesmente por não lhe ser possível instaurar, caso em lei se convertesse, qualquer direito novo, embora seja esse, em última análise, o único e precioso objetivo da elaboração legislativa (Manoel Gonçalves Ferreira Filho, Curso de Direito Constitucional, 17ª edição, pg. 163).

 
Sob outro enfoque, soa verdadeiramente paradoxal, além de contrário aos princípios da supremacia da Constituição e da hierarquia entre os atos normativos, admitir que determinados preceitos, alçadas pela sua relevância à sede dos ordenamentos constitucionais, federal e estadual, devam ser repetidos, para conquistar autoridade e eficácia, em diploma local, de nível inferior, no caso uma lei ordinária.

 
Não bastassem os já alinhados, há outros óbices que tornam imperioso o veto.

 
De fato, apesar dos objetivos tão claramente anunciados pelo seu autor, não há perfeita sintonia entre o conteúdo do projeto de lei e as normas constitucionais que regem a matéria.

 
A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos. É o que está expresso no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, e no artigo 115, inciso II, da Constituição do Estado.

 
Todavia, o projeto sob foco, no “caput” do artigo 1º, faz referência apenas a cargo ou função, revelando-se, nessa medida, flagrantemente inconstitucional, uma vez que a regra geral é a submissão a certame público de seleção para o acesso não só aos cargos, tal como prevê o projeto, mas também aos empregos públicos.

 
Se falha por omissão, no tocante aos empregos públicos, peca por excesso o mesmo dispositivo (artigo 1º, “caput”), quando se refere às funções públicas, para cujo acesso nem sempre há necessidade de concurso.


Do mesmo vício padece o parágrafo único do mesmo artigo 1º, quando exclui a exigência de concurso público apenas para o exercício de cargos em comissão.


Os servidores públicos vinculam-se à Administração por meio de cargo, função ou emprego público.


A função, como assenta a melhor doutrina, equivale ao conjunto de atribuições às quais não corresponde nem cargo nem emprego.


Duas são as situações em que o ordenamento constitucional admite a ocorrência de funções públicas: as de confiança e as exercidas por servidores contratados por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público (respectivamente, Constituição Federal, artigo 37, incisos V e IX; Constituição Estadual, artigo 115, incisos V e X).


As funções de confiança, referidas de forma expressa no texto constitucional, devem ser exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, vale dizer, que tenham ingressado no serviço público mediante aprovação prévia em concurso.


Já a contratação temporária, por força dos peculiares fins a que se destina, pode dispensar a prévia aprovação em concurso público.

 
Bem por isso, é pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que duas são as exceções à regra da admissão de servidor mediante prévia aprovação em concurso público: os cargos em comissão e a contratação temporária (ADI 3.210/PR, com citação de vários outros precedentes).


Ao exigir concurso para acesso a toda e qualquer função pública (artigo 1º, “caput”) e excluir a exigência apenas para os cargos em comissão (artigo 1º, parágrafo único), o projeto de lei mostra-se em nítido contraste com os dispositivos constitucionais cujo cumprimento, paradoxalmente, pretende assegurar.

 
Por fim, cumpre ponderar que a admissão irregular de servidores públicos, no âmbito de qualquer dos Poderes, deve ser denunciada e apurada, para todos os fins, inclusive a punição dos responsáveis. Para tanto, a ordem jurídica prevê vários instrumentos, alguns deles inerentes à função parlamentar, entre os quais não está, todavia, a deflagração de processo legislativo para a edição de lei preordenada apenas a estabelecer como vedada uma conduta que já não é admitida pela própria Constituição, fazendo-o ademais, em descompasso com as disposições pertinentes, do que resulta vício de inconstitucionalidade capaz de contaminar a íntegra da propositura.


Expostas, nesses termos, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 137, de 2005, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.
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